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21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) devendo estar disponível 
para consulta no primeiro dia útil seguinte à data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, na página electrónica da Câmara 
Municipal de Loulé e num jornal de expansão nacional, por extracto, 
num prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

22 — Posicionamento remuneratório: Após o termo do procedimento 
concursal a Câmara Municipal de Loulé negociará com o trabalhador 
recrutado a fim de determinar o seu posicionamento remuneratório, con-
forme preceitua o artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
na redacção da Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de Abril.

23 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03 de Fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, no formulário de candidatura, o respectivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência e, nos termos do disposto no n.º 3 
do artigo 3.º do citado diploma, no procedimento do concurso em que 
o número de lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com 
deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual pre-
valece sobre qualquer outra preferência legal.

Paços do Município de Loulé, 06 de Novembro de 2010. — Por 
delegação do Presidente da Câmara, a Vereadora, Maria Teresa Fran-
cisco Menalha.

303930285 

 MUNICÍPIO DE LOUSADA

Aviso n.º 23978/2010

Abertura de procedimento concursal comum para ocupação de 
1 posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior 
(geografia) para constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, conforme o Mapa de Pessoal do 
Município de Lousada.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º, na alínea b), do 

n.º 1, do artigo 7.º, e no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/08, de 27/02 (LVCR), 
adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 209/09, de 3/09, e 
no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/09, de 22/01, adiante designada por 
Portaria, faz -se público que, por deliberação do órgão executivo de 2 
de Novembro de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum de recrutamento para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
para preenchimento dos postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal do Município de Lousada.

2 — Para os efeitos previstos no n.º 1, do artigo 4.º, da Portaria 
declara -se não estarem constituídas reservas no Município de Lousada 
e que não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), uma vez que, 
não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento concursal para 
reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

3 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/08, de 27/02 (LVCR), com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/08, de 31/12, Decreto -Lei 
n.º 69 -A/09, de 24/03; Portaria n.º 83 -A/09, de 22/01; Decreto -Lei 
n.º 209/09, de 03/09; Decreto Regulamentar n.º 14/08, de 31/07; Lei 
n.º 59/08, de 11/09 (RCTFP); Portaria n.º 1553 -C/08, de 31/12 e Código 
do Procedimento Administrativo.

4 — Âmbito de recrutamento — O presente recrutamento inicia -se 
sempre entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida ou situações de 
mobilidade especial, mediante consulta previa à Bolsa de Emprego 
Publica, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da LVCR.

4.1 — Tendo em conta o n.º 6, do artigo 6.º, da LVCR, conjugado com 
a alínea g), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria, e cumpridos os requisitos 
previstos no n.º 2 do artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de Junho, 
nomeadamente a fundamentação do interesse público no recrutamento 
face à carência dos recursos humanos no sector da actividade, através 
da informação do Departamento de Urbanismo de 13/10/2010, foi de-
liberado, por despacho do Presidente da Câmara, de 3 de Novembro 
de 2010, de acordo com os princípios constitucionais da economia, 
eficácia e eficiência da gestão da Administração Pública, alargar -se o 
recrutamento a trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, no caso de impossibilidade 
de ocupação de todos ou alguns postos de trabalho por aplicação do 
disposto no Ponto 4, do presente aviso.

5 — Local de Trabalho — Nas instalações da Câmara Municipal 
de Lousada, sitas na Praça Dr. Francisco Sá Carneiro, Apartado 19, 
4621 — 909 — Silvares — Lousada.

6 — Caracterização dos postos de trabalho: As actividades serão de-
senvolvidas no âmbito das competências definidas para o Departamento 
de Urbanismo, nos termos do Regulamento Interno de Serviços do Mu-
nicípio de Lousada, nomeadamente: Concepção, preparação, orientação 
e execução, no âmbito da sua qualificação profissional, de levantamentos 
geodésicos, topográficos, fotograméticos e outros; Orientação e veri-
ficação da execução de cartas, mapas e planos elaborados a partir dos 
elementos obtidos, tendo em consideração títulos de propriedade e outros 
dados cadastrais; Elaboração de relatórios pormenorizados e de pareceres 
sobre questões da sua especialidade; Desenvolvimento, apoio, orientação 
e manutenção de cartografia de base do concelho em suporte de papel 
ou digital, recorrendo nomeadamente a tecnologias CAD (desenho 
assistido por computador) ou SIG (sistemas de informação geográfica), 
conjugado com as funções constantes no Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro a que corresponde o grau de complexidade 3.

7 — Posicionamento Remuneratório — Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da LVCR, o posicionamento remuneratório do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar imediata-
mente após o termo do procedimento concursal.

8 — Prazo de validade — O procedimento é válido para o preenchi-
mento dos postos de trabalho a ocupar. Se em resultado do procedimento 
concursal a lista de ordenação final devidamente homologada contiver 
um número de candidatos aprovados superior ao número de postos de 
trabalho a ocupar, será constituída uma reserva de recrutamento interna, 
de acordo com o disposto no artigo 40.º da Portaria.

9 — Requisitos Gerais de Admissão — Poderão candidatar -se ao 
presente procedimento concursal todos os candidatos que à data de 
abertura deste procedimento reúnam cumulativamente os requisitos 
previstos no artigo 8.º da Portaria.

10 — Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou 
profissional:

Licenciatura em Geografia, a que corresponde o grau de complexi-
dade 3, de acordo com o previsto na alínea c), do n.º 1, do artigo 44.º 
da LVCR.

11 — Impedimento de admissão — Não podem ser admitidos can-
didatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares da categoria em referência, e não se encontrando em 
mobilidade, ocupem posto de trabalho no Mapa de Pessoal do Muni-
cípio de Lousada idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o procedimento.

12 — Forma, local, horário e prazo de apresentação das Candida-
turas — As candidaturas devem ser formalizadas em suporte papel, 
através do preenchimento obrigatório do formulário de candidatura 
disponibilizado na Frente de Atendimento da Câmara Municipal de 
Lousada e na página electrónica do Município de Lousada em www.
cm -lousada.pt.

12.1 — As candidaturas devem ser apresentadas, no prazo de 10 
dias úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República,

12.2 — As candidaturas devem ser apresentadas pessoalmente, na 
Frente de Atendimento da Câmara Municipal de Lousada, das 9:00 
horas às 12:00 horas e das 14:00 horas às 16:00 horas, ou através de 
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo referido 
no número anterior, para Praça Dr. Francisco Sá Carneiro, Apartado 19, 
4621 — 909 — Silvares — Lousada.

12.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

12.4 — Do formulário de candidatura devem constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, a que candidata, da 
carreira/categoria e actividade caracterizadora do posto de trabalho a 
ocupar;

b) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal, número de telefone e 
endereço postal e electrónico, caso exista;

c) Situação perante os requisitos de admissão exigidos, designada-
mente:

i.Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação académica 
ou profissional

ii.Os relativos à situação jurídico -funcional do trabalhador, nomea-
damente que tipo de relação detém actualmente, carreira/categoria de 
que é titular, actividade que executa e órgão ou serviço onde exerce ou 
por último exerceu funções;

iii.Avaliação do desempenho relativa ao último ano em que o candidato 
executou actividade idêntica à dos postos de trabalho a preencher.

iv.Funções exercidas, nomeadamente as relacionadas com o posto de 
trabalho a que se candidata e outras actividades desenvolvidas;
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v.Declaração em como reúne os requisitos previstos no artigo 8.º 
da LVCR;

vi.Declaração em como são verdadeiras as informações prestadas;

d) Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da LVCR, quando aplicável.

12.5 — Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com defi-
ciência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso 
de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo 
dispensada a apresentação imediata de documento comprovativo.

13 — Documentos obrigatórios — Os candidatos deverão anexar ao 
formulário obrigatório de candidatura os seguintes documentos:

a) Formulário de candidatura da entidade, devidamente preenchido 
nos termos do número anterior

b) Bilhete de Identidade, Número de Identificação Fiscal ou Cartão 
do Cidadão (cópia);

c) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
d) Curriculum Vitae detalhado e actualizado, acompanhado de uma 

fotografia pessoal;
e) Documentos comprovativos das acções de formação profissional 

frequentadas e relacionadas com o conteúdo funcional do posto de 
trabalho posto a concurso (cópia);

f) Declaração emitida pelo serviço ou organismo a que o candidato 
pertence, devidamente actualizada da qual conste a modalidade de 
relação jurídica de emprego público que detém, o tempo de execução 
das actividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de 
complexidade das mesmas para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º 
da Portaria;

g) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço ou orga-
nismo a que o candidato se encontra afecto, devidamente actualizada, 
da qual conste a actividade que se encontra a exercer, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado;

h) A avaliação de desempenho relativa ao último ano em que o can-
didato executou actividade idêntica à do posto de trabalho, nos termos 
da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria.

i) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

13.1 — Os candidatos que exerçam funções ao serviço do Município 
de Lousada, ficam dispensados de apresentar os documentos que cons-
tem do seu processo individual, desde que o declarem no formulário 
obrigatório.

13.2 — A não apresentação dos documentos a que se refere o nu-
mero 13 determina a exclusão do procedimento, nos termos do n.º 9.
º do artigo 28.º da Portaria, salvo em caso de mera irregularidade ou 
quando seja de admitir que a sua não apresentação atempada se tenha 
devido a causas não imputáveis a dolo ou negligência do candidato, 
devidamente comprovadas. Neste caso, o júri pode, por sua iniciativa ou 
a requerimento do candidato, conceder um prazo suplementar razoável 
para apresentação dos documentos.

13.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

13.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal ou disci-
plinar a que houver lugar.

14 — Métodos de Selecção
No presente recrutamento serão aplicados os métodos de selecção 

obrigatórios e um método complementar nos termos dos n.º 1 a 3 do 
artigo 53.º da LVCR, a saber:

14.1 — Métodos de selecção obrigatórios:
Prova de conhecimentos (PC)
Avaliação Psicológica (AP)

Os candidatos que reunirem as condições previstas no n.º 2, do ar-
tigo 53.º, da LVCR, ser -lhes -ão aplicados, caso não tenham exercido 
a opção pelos métodos anteriores, de acordo com a primeira parte do 
mesmo normativo legal, os seguintes métodos:

Avaliação Curricular (AC)
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC)

14.2 — Método de Selecção Complementar:
Entrevista Profissional de Selecção (EPS)

14.3 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será con-
vertida numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade 
de cada método previsto na Portaria, através da aplicação das seguintes 
fórmulas finais:

VF = PC*45 % + AP*25 % + EPS*30 %
VF = AC*45 % + EAC*25 % + EPS*30 %

em que:
VF= Valoração Final
PC= Prova de Conhecimentos
AC = Avaliação Curricular
AP= Avaliação Psicológica
EAC= Entrevista de Avaliação de Competências
EPS= Entrevista Profissional de Selecção

14.4 — A prova de conhecimentos (PC), de natureza teórica, será 
escrita, sob consulta, de realização individual, de pergunta directa e 
terá a duração máxima de 2 horas, sobre conteúdos de ordem genérica 
e específica directamente relacionadas com a exigência da função e o 
adequado conhecimento da língua portuguesas versando essencialmente 
sobre os seguintes temas:

Regime de Vinculação de Carreiras e de Remunerações dos Trabalha-
dores que Exercem Funções Públicas — Lei n.º 12 -A/08, de 27/02, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/08, de 31/12 e Decreto -Lei 
n.º 69 -A/09, de 24/03; Decreto -Lei n.º 209/09, de 03/09; Decreto Regu-
lamentar n.º 14/08, de 31/07 Portaria n.º 1553 -C/08, de 31/12;

Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro);

Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas 
(Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro);

Atribuições e competências e regime jurídico do funcionamento 
dos órgãos dos municípios e das freguesias (Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
e Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro);

Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31/01, que alterou e republicou o Decreto -Lei n.º 442/91, de 15/11.

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial — Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22/09 com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 181/2009, de 07/08; Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20/02; Decreto -Lei 
n.º 316/2007, 19/09; Lei n.º 58/2005, de 29/12; Decreto -Lei n.º 310/2003, 
10/12; Decreto -Lei n.º 53/2000, de 07/04.

14.5 — A avaliação psicológica comportara duas fases, eliminatórias 
de per si.

14.6 — Os métodos de selecção têm carácter eliminatório pela ordem 
anunciada, sendo excluídos do procedimento os candidatos que não 
compareçam a qualquer um dos métodos ou que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos de selecção, não lhes 
sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

14.7 — Excepcionalmente, e, designadamente quando o número de 
candidatos seja em número igual ou superior a 100, utilizar -se -á de modo 
faseado os métodos de selecção previstos no ponto 14 do presente aviso, 
nos termos do n.º 1 do artigo 8.º da Portaria, e da seguinte forma:

14.7.1 — A aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candi-
datos apenas do primeiro método obrigatório (Prova de Conhecimentos 
ou Avaliação Curricular);

14.7.2 — A aplicação do segundo método obrigatório (Avaliação 
Psicológica ou Entrevista de Avaliação de Competências) e do método 
complementar (Entrevista Profissional de Selecção), apenas a parte dos 
candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a convocar 
por tranches sucessivas de 50 candidatos, por ordem decrescente de 
classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico-
-funcional, até à satisfação das necessidades.

14.7.3 — A dispensa de aplicação do segundo método obrigatório aos 
restantes candidatos, determina a sua exclusão, quando os candidatos 
aprovados nos termos do disposto nos Pontos 14.7.1 a 14.7.2, satis-
façam as necessidades que deram origem à publicitação do presente 
procedimento concursal.

15 — Publicitação dos resultados dos métodos de selecção — A pu-
blicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção intercalar 
é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público do átrio da Câmara Municipal de Lousada e disponi-
bilizada na sua página electrónica www.cm -lousada.pt.

15.1 — Os candidatos aprovados em cada método de selecção são 
convocados para a realização do método seguinte através de uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

15.2 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência dos interessados, por uma das formas previstas no n.º 3, do 
artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/09, de 22/01.

16 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 
a adoptar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/09, de 
22/01. Subsistindo o empate atender -se -á aos candidatos que tenham 
mais experiência profissional na área de actividade.
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18 — Composição do Júri:
Presidente do Júri: Joaquim Emílio Canudas Vilalta, Director do 

Departamento de Urbanismo;
Vogais efectivos: Diana Isabel Portela Gonçalves de Paz Sequeira, 

Chefe da Divisão de Licenciamento, Gestão e Planeamento Urbanís-
tico e Antonio Hermano Neto Mendes de Carvalho, Chefe da Divisão 
de Projectos, substituindo o primeiro dos quais o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

Vogais suplentes: José Carlos de Sousa Nogueira, Director do Depar-
tamento de Obras Municipais e Fernanda Maria Morais Lemos, Chefe 
da Divisão de Instalações.

19 — Lista Unitária de Ordenação Final — A lista unitária de or-
denação final, após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário 
da República, afixada em local visível e público do átrio da Câmara 
Municipal de Lousada e disponibilizada na sua página electrónica www.
cm -lousada.pt.

20 — Quotas de Emprego — De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com defici-
ência têm preferência em situação de igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

21 — Em cumprimento da alínea t), do artigo 9.º, da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

Paços do Município de Lousada, 3 de Novembro de 2010. — O 
Presidente da Câmara, Jorge Manuel Fernandes Malheiro de Maga-
lhães, Dr.

303929849 

 Aviso n.º 23979/2010
Torno público que a classificação do estágio obtida por Nuno Ale-

xandre de Araújo Mendes Mouro, foi de 16 valores.
Em consequência, por despacho de 5 de Novembro de 2010, nomeio -o 

definitivamente para o lugar de especialista de informática Grau 1, 
Nível 1.

Esta nomeação produz efeitos a partir da data de publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

Paços do Município de Lousada, 5 de Novembro de 2010. — O Presi-
dente da Câmara, Jorge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães, Dr.

303930244 

 MUNICÍPIO DE MAFRA

Aviso n.º 23980/2010
José Maria Ministro dos Santos, Presidente da Câmara Municipal de 

Mafra, faz saber, para efeitos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º do 
RJIGT, que a proposta final de alteração ao PUATE — Foz do Lizandro 
foi presente à reunião de 16 de Setembro do corrente, tendo delibe-
rado aprovar a proposta final e remetê-la à Assembleia Municipal para 
aprovação que, por deliberação tomada na sessão ordinária de 30 de 
Setembro de 2010, a decidiu aprovar por maioria, em conformidade com 
o estabelecido no Artigo 79.º do diploma legal supra referido.

Nestes termos e para efeitos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º do 
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22/9, na sua redacção actual, publica-se em 
anexo ao presente aviso, a Alteração do PUATE, da qual fazem parte a 
alteração do artigo 3.º do Regulamento e o aditamento do artigo 44.º, 
com a adequação da planta de zonamento.

A versão final de alteração do plano poderá ser consultada na página 
electrónica da Câmara, no seguinte endereço: www.cm-mafra.pt/ca-
mara/planos_alteracao.asp

Artigo 1.º

Alteração ao Regulamento do PUATE

É alterado o artigo 3.º e é aditado o artigo 44.º à Portaria n.º 1248/95, 
de 18 de Outubro, com a seguinte redacção:

«Artigo 3.º

Composição e Zonamento do Plano

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e) Áreas de Infra-estruturas de Saneamento Básico

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 44.º
Áreas de Infra-estruturas de Saneamento Básico

1 — São áreas que se destinam exclusivamente à implantação das 
infra-estruturas de saneamento básico, que constituem parte integrante 
do Subsistema da Foz do Lizandro, nomeadamente da Estação de Tra-
tamento de Águas Residuais (ETAR) e da Estação Elevatória.

2 — Aquando da Implementação das infra-estruturas referidas no 
número anterior, devem ser asseguradas as medidas de minimização de 
impactes e de gestão ambiental nas fases de projecto, construção e explo-
ração, definidas no relatório de Fundamentação da Alteração do Plano.

3 — Nas referidas áreas deve ser avaliada a situação hidrológica das 
linhas de água envolventes à área de localização da ETAR, ao nível do 
projecto de execução.

4 — O projecto de execução da ETAR deve ser objecto de arranjo pai-
sagístico, de modo a integrar esta infra-estrutura na sua envolvente natural.

5 — Devem ser asseguradas as disposições regulamentares esta-
belecidas nos artigos 13.º e 14.º do regulamento do PDM de Mafra, 
ratificado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 179/95, de 27 
de Dezembro.»

Artigo 2.º
Forma de Execução da Alteração do PUATE

A alteração do Plano executar-se-á através da construção das infra-
estruturas de saneamento básico, compreendidas no subsistema da Foz 
do Lizandro, nas condições definidas no programa de execução e no 
plano de financiamento.

Mafra, 2 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara Muni-
cipal, Eng. José Maria Ministro dos Santos. 
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